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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-ES

Projeto de Lei n.°.

UMENTQ: 1p/, Dispõe sobre a proibição de restaurantes, bares,
IlOTOCOIO GE!?AL^fV3./ÍQ | f^/a
IMÚMERO PRÓPRIO: ̂  ql

DATÁ PROWQLOan ínÀ 11^

ichonetes e estabelecimentos similares a cobrança de
talquer percentual sobre o valor do consumo.

Art 1° Fica proibido sob qualquer pretexto a cobrança de 10% (dez por cento) sobre o valor
de consumo ou qualquer quantia além do valor da despesa que configure taxa de serviço
e/ou gorjeta.

Art 2° Fica a critério do consumidor/cliente oferecer gratificação pelos serviços prestados
nos restaurantes, bares, lanchonetes e estabelecimentos similares localizados no Município
do Cachoeiro de Itapemirim

Art. 3° Fica proibida a discriminação de valores referentes a cobranças de taxas, ou qualquer
outra cobrança dos 10% (dez por cento) ao final da fatura e ou conta apresentada ao
-^onsumidor/cliente

Art. 4° Havendo colaboração espontânea oferecida pelo consumidor/cliente serão
beneficiados diretamente os trabalhadores do estabelecimento seguindo os preceitos
elencados nas normas trabalhistas aplicáveis.

Art 5° É obrigatório aos bares, restaurantes e similares, fazer constar nos cardápios, o aviso
"Não cobramos taxa de 10% (dez por cento) de serviço"

Parágrafo único - A divulgação da expressão "Não cobramos taxa de 10% (dez por cento)
de serviço" estipulado no "caput", só se faz obrigatório nos estabelecimentos que trabalhem
com garçons, barmen, maitres e funções correlatas, ficando a critério do cliente colaborar ou
não, em reconhecimento aos bons serviços prestados

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Art. 6® O orgão responsável pela fiscalização do disposto nesta Lei será definido pelo Poder
Executivo

Art 7° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o estabelecimento infrator às
seguintes penalidades:

I- notificação,

il- em caso de reincidência multa de três vezes o salário mínimo;

III- cancelamento do alvará de funcionamento das atividades, caso a irregularidade continue
ocorrendo após multa prevista no inciso II deste artigo

Aú. 8° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

Sala das Sessões, 23 de Dezembro de 2014.

RODRIGO PEREIRA COSTA

(Rodrigo Enfermeiro)

Vereador/PSB

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Justificativa

O Projeto tem por finalidade, disciplinar e por fim proibir uma prática comum e facultativa nos
estabelecimentos mencionados, prática esta, que ocorre não somente em nossa cidade,
mas em todo o país e na grande maioria dos países do mundo, que é o pagamento de um
percentual sobre o valor da conta, a título de gratificação pelos bons serviços prestados
oelos garçons, barmen, maitres e funções correlatas. Este percentual, é por regra geral 10%
jdez porcento) do valor da conta realizada em bares, restaurantes e similares.
No Brasil, em alguns Estados, o pagamento dos 10% (dez por cento) sobre as contas de
despesas efetuadas em bares, restaurantes e afins, ocorre, independente de existir
legislação, pois gratificar o trabalhador pelos bons serviços prestados é elemento cultural de
nosso povo.

O Presente projeto visa obrigar os estabelecimentos que trabalham com garçons, barmen,
maitres e funções correlatas a fazer constar nos cardápios, cartazes, avisos e nas contas a
não cobrança obrigatória em alguns casos desta gratificação (ou mais conhecida por
"gorjeta"), de 10% (dez porcento) sobre o valor da conta, pelos bons serviços prestados,
seguido da expressão estabelecida no "caput" do paragráfo único do artigo 5° que cita: "Não
cobramos taxa de 10% (dez por cento) de serviço" de acordo com esta Lei. Havendo a
contribuição espontânea do consumidor/cliente, além de contribuir com a melhoria dos
serviços prestados à população, a prática vai de encontro com o que preceitua no Código de
Defesa do Consumidor, concernente a informação e qualidade dos serviços. Capítulo III ,
rtigo 6° - São direitos básicos do consumidor, inciso III - "a informação adequada e clara

sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade,
características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem".

A partir de agora o estabelecimento não apresentará o valor relativo aos 10% (dez por cento)
do consumo, e não pode obrigar o cliente a efetuar o pagamento, inclusive, se assim o fizer,
violará esta Lei e o Código de Defesa do Consumidor, artigo 71. Portanto, a gorjeta é mera
liberalidade do cliente, ele quem escolhe o que deve pagar ou não, pois não encontrará
nenhum valor na sua comanda, além do que foi consumido pelo mesmo.

Na prática vai funcionar assim: se você foi bem atendido e se sentir bem, pague os 10% que
não foram especificados na conta, se não foi, não pague. Simples e lógico, assim. Imagine
se em todo serviço prestado, por qualquer categoria profissional, o consumidor tivesse que
pagar 10%> (dez porcento) muitas vezes obrigado.
Tem ainda por finalidade nosso projeto, resguardar o direito dos garçons de receberem
diretamente dos clientes pelos valores pagos referentes a esta gratuidade (opção), evitando

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

que alguns estabelecimentos não repassem aos garçons, barmen, maitres e funções
correlatas, esses valores.

Hoje, apesar de ser facultativo o pagamento, muitos se sentem constrangidos pelos
profissionais ao optar pelo não pagamento, sendo algumas vezes até serem ameaçados.
Assim sendo, venho apresentar aos nobres pares esse projeto e solicito que seja apreciado
e aprovado, o qual garantirá a sociedade o direito de escolha se deve ou não pagar pelos
bons ou maus serviços e, por outro lado, garantindo também, o que vem a ser o ganho extra
de milhares de chefes de família, os distintos profissionais

envolvidos no processo.

Saia das Sessões, 23 de Dezembro 2014

Rodrigo Pereira Costa

(Rodrigo Enfermeiro)

Vereador/PSB

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
RABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail cmci@cmci es gov br



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-ES

Projeto de Lei n.°'

DOCUMENTO: yL-
PROTOCOLO GERAL: Ban
NÚMERO PRÓPRIO: Ç\ \C\ q"
DATA PROTOCOLO: Oy-) Ini / jS

_Diápõe sobre a proibição de restaurantes, bares,
[ihonetes e estabeiecimentos simiiares a cobrança de
í^iquer percentuai sobre o valor do consumo.

Art 1° Fica proibido sob qualquer pretexto a cobrança de 10% (dez por cento) sobre o valor
de consumo ou qualquer quantia além do valor da despesa que configure taxa de serviço
e/ou gorjeta.

Art. 2° Fica a critério do consumidor/cliente oferecer gratificação pelos serviços prestados
nos restaurantes, bares, lanchonetes e estabelecimentos similares localizados no Município
do Cachoeiro de Itapemirim.

Art. 3° Fica proibida a discriminação de valores referentes a cobranças de taxas, ou qualquer
outra cobrança dos 10% (dez por cento) ao final da fatura e ou conta apresentada ao
consumidor/cliente

Art 4° Havendo colaboração espontânea oferecida pelo consumidor/cliente serão
beneficiados diretamente os trabalhadores do estabelecimento seguindo os preceitos
elencados nas normas trabalhistas aplicáveis.

Art. 5° É obrigatório aos bares, restaurantes e similares, fazer constar nos cardápios, o aviso
"Não cobramos taxa de 10% (dez por cento) de serviço"

Parágrafo único - A divulgação da expressão "Não cobramos taxa de 10% (dez por cento)
de serviço" estipulado no "caput", só se faz obrigatório nos estabelecimentos que trabalhem
com garçons, barmen, maitres e funções correlatas, ficando a critério do cliente colaborar ou
não, em reconhecimento aos bons serviços prestados.
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Art 6° O orgão responsável pela fiscalização do disposto nesta Lei será definido pelo Poder
Executivo.

Art. 7° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o estabelecimento infrator às
seguintes penalidades:

I- notificação;

II- em caso de reincidência multa de três vezes o salário mínimo;

III- cancelamento do alvará de funcionamento das atividades, caso a irregularidade continue
ocorrendo após multa prevista no inciso II deste artigo.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

Sala das Sessões, 23 de Dezembro de 2014.

V

ROE)^lGO PENEIRA COSTA
(Rodrigo Enfermeiro)

Vereador/PSB

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Justificativa

o Projeto tem por finalidade, disciplinar e por fim proibir uma prática comum e facultativa nos
estabelecimentos mencionados, prática esta, que ocorre não somente em nossa cidade,
mas em todo o país e na grande maioria dos países do mundo, que é o pagamento de um
percentual sobre o valor da conta, a título de gratificação pelos bons serviços prestados
oelos garçons, barmen, maitres e funções correlatas. Este percentual, é por regra geral 10%
(dez porcento) do valor da conta realizada em bares, restaurantes e similares.
No Brasil, em alguns Estados, o pagamento dos 10% (dez por cento) sobre as contas de
despesas efetuadas em bares, restaurantes e afins, ocorre, independente de existir
legislação, pois gratificar o trabalhador pelos bons serviços prestados é elemento cultural de
nosso povo.

O Presente projeto visa obrigar os estabelecimentos que trabalham com garçons, barmen,
maitres e funções correlatas a fazer constar nos cardápios, cartazes, avisos e nas contas a
não cobrança obrigatória em alguns casos desta gratificação (ou mais conhecida por
"gorjeta"), de 10%> (dez porcento) sobre o valor da conta, pelos bons serviços prestados,
seguido da expressão estabelecida no "caput" do paragráfo único do artigo 5° que cita: "Não
cobramos taxa de 10% (dez porcento) de serviço" de acordo com esta Lei. Havendo a
contribuição espontânea do consumidor/cliente, além de contribuir com a melhoria dos
serviços prestados à população, a prática vai de encontro com o que preceitua no Código de
Defesa do Consumidor, concernente a informação e qualidade dos serviços. Capítulo III ,
irtigo 6° - São direitos básicos do consumidor, inciso III - "a informação adequada e clara
sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade,
características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem".

A partir de agora o estabelecimento não apresentará o valor relativo aos 10% (dez por cento)
do consumo, e não pode obrigar o cliente a efetuar o pagamento, inclusive, se assim o fizer,
violará esta Lei e o Código de Defesa do Consumidor, artigo 71. Portanto, a gorjeta é mera
liberalidade do cliente, ele quem escolhe o que deve pagar ou não, pois não encontrará
nenhum valor na sua comanda, além do que foi consumido pelo mesmo.

Na prática vai funcionar assim: se você foi bem atendido e se sentir bem, pague os 10% que
não foram especificados na conta, se não foi, não pague. Simples e lógico, assim. Imagine
se em todo serviço prestado, por qualquer categoria profissional, o consumidor tivesse que
pagar 10% (dez porcento) muitas vezes obrigado.
Tem ainda por finalidade nosso projeto, resguardar o direito dos garçons de receberem
diretamente dos clientes pelos valores pagos referentes a esta gratuidade (opção), evitando

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

que alguns estabelecimentos não repassem aos garçons, barmen, maitres e funções
correlatas, esses valores.

Hoje, apesar de ser facultativo o pagamento, muitos se sentem constrangidos pelos
profissionais ao optar pelo não pagamento, sendo algumas vezes até serem ameaçados.
Assim sendo, venho apresentar aos nobres pares esse projeto e solicito que seja apreciado
e aprovado, o qual garantirá a sociedade o direito de escolha se deve ou não pagar pelos
bons ou maus serviços e, por outro lado, garantindo também, o que vem a ser o ganho extra
de milhares de chefes de família, os distintos profissionais

envolvidos no processo.

Saia das Sessões, 23 de Dezembro 2014

Rodfííío Pereira Costa

(Rodrigo Enfermeiro)

Vereador/PSB

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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CÂMARA MUNICiPAL DE CACHOÊIRO DE ITAPEMÍRÍM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADOMA LEGISLATIVA

MrECER ao projeto de lei N° 08/2015
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autoria do edil Rodrigo Pereiia Costa, dispõe sobre a proibição
lanchonetes e estabelecimentos similares a cobrança de

qualquer percentual sobre o valor do consumo.

A propositura em questão visa proibir a cobrança de 10% (dez por cento) sobre o valor de
consumo ou qualquer quantia além do valor da despesa que configure taxa de serviço e/ou
gorjeta nos restaurantes, bares, lanchonetes e estabelecimentos similares iio Município
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A priori, devemos esclarecer que há dois entendimentos acerca da matéria proposta. A
prmieira coirente assenta que embora seja de competência municipal o estabelecimento de
posturas municipais, que disciplinam o exercício do poder-dever de polícia administrativa
do Poder Público sobre os estabelecimentos locais, bem como sobre seus munícipes, o ato
de impor determinadas obrigações a estabelecimentos comerciais é inconstitucional. O
entendimento se pauta na decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo, a sabor:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei
Municipal n° 9 019, de 06 de agosto de 2003, que dispõe sobie a
obrigaioriedade de estabelecimentos, ,i sabei hotéis, bares,
pousadas, boates, casas de espetáculo artísticos e rodoviáiias
exporem cartazes coin dizeres específicos, com advertência sobre
crimes de 'prostituição e exploração sexual infantil. Alegada a
inconstitucionahdade do artigo 2", do lefendo diploma, que
estabelece gravosas punições conna os desciimpudores do preceito
impositivo Procedência da ação para declarar-se a
inconsütucionalidade do aitigo 2° da lei em análise" (TJSP - Ia
Ccâmara de Direito Criminal, ADIlv' no 9047938-
96 2004 8 26 0000 Registro em 02/09/2005. Rei. Des. OLIVEfR
RIBEIRO)
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Nesse sentido, o ato de obrigar os restaurantes, bares e afins a divulgai-em informações em
seus cardápios a respeito de determinada norma legal causaria aos estabelecimentos um ônus
que deve, na realidade, ser acardo pelo Poder Público, ao qual cabe dar publicidade às suas
normas. Por esse prisma, haveria violação dos princípio da livre iniciativa e da ordem
econômica, esculpidos nos artigos 1°, IV; 170 e 174 da Constituição da República.

Ainda, parcela da doutrina e da jurisprudência compreendem que a matéria em questão trata
de direito do trabalho uma vez que a Consolidação das Leis do Trabalho em seu art. 457, §3°
traz a definição de gorjeta, como se pode conferir:

Art, 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para
todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente
pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas qiie
receber (Redação dada pela Lei n° 1 999, de 1 10.1953)
§ 3° - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente
dada pelo cliente ao empregado, como também aquela que for
cobrada pela empresa ao cliente, como adicional nas contas, a
qualquer título, e destinada a' distribuição aos empregados.
(Redação dada pelo Decreto-lei n" 229, de 28,2 1967)

Seguindo este entendimento, seria vedado ao Município legislar sobre este tema uma vez
que a competência para legislar sobre Direito do Trabalho é privativa da União, consoante
art. 22,1, da Carta Magna:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I  - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário,
marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho,

Uma vez que a competência legislativa privativa não pode sequer ser suplementada, estaria
configurada a inconstitucionalidade da matéria apresentada.

Por outro lado, é possível o entendimento de que a matéria de que traía o presente projeto de
lei é de Direito do Consumidor e não Direito do Trabalho, uma vez que não estar-se-ia
regulando propriamente a relação de trabalho (existente entre empregador e empregado) mas
sim a relação de consumo (existente entre consumidor e fornecedor).

Nessa perspectiva, tem-se suscitado que os restaurantes, bares e similares não podem obrigar
os clientes ao pagamento de qualquer,percentual refente a gorjeta. A gorjeta tem caráter de
gratificação pelo serviço prestado. Gratificar significa brmdar em prova de reconhecimento,
premiar, dar graças, mostrar-se reconhecido, dar goijeta, ou seja, tem caráter voluntário,
podendo o consumidor deixar de pagar se assim o desejar.

A relação do cliente com o estabelecimento é uma relação de consumo e não uma relação
trabalhista. De forma que a gorjeta não pode ser considerada obrigação por parte do cliente.
Obrigar o cliente a pagar percentual a título de serviço prestado (garçom, barman e outros) é

'Te//z a nação cujo Deus é o Senhor''
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CÂMARA MUÍMICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMiRlíVí
ESTADO DO ESPÍRiTO SANTO

considerada venda casada, o que é vedado pelo Código de Defesa do Consumidor, conforme
seu art, 39:

Art. 39 É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre
outras práticas abusivas: (Redação dada pela Lei n" 8 884' de
11.6.1994)

I  - condicionar o fornecimento de produto ou de seiviço ao
fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa
causa, a limites quantitativos,

Ademais, a cobrança compulsória e coercitiva da taxa de serviço, retirando do consumidor
seu livre arbítrio e expondo-o a sitúações vexatórias ou constrangedoras, configura crime
previsto no artigo 71 do Código de Defesa do Consumidor\ bem como ato ilícito passível de
indenização por danos morais. Assim, a vedação de cobrança compulsória desses 10% já
esta implícita no CDC, sendo apenas explicitada, de forma suplementar, na legislação
municipal, no caso esta proposta de Lei.

É lícito ressaltar que, em razão da relação de trabalho que mantém com os estabelecimentos,
os garçons, quando não diaristas, recebem ou deveriam receber remuneração fixa de acordo
com piso estabelecido para a categoria. A gratificação ou gorjeta faz parte da remuneração
variável, que o garçom só receberá se fizer por merecer e se o consumidor reconhecer a
qualidade do serviço prestado^.

Dessa^forma, opinamos pelo envio da matéria à Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, para análise e devidas considerações.
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PEDRO HÈNR

Spei^ifeES, 09 de março de 2015.

QUE FERREIRA VASSALO REIS
Procurador Legislativo

OAB/ES 15.389

,,v ..wv cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico ou moral, afirmações falsasenganosas ou de qualquer outro procedimento que exponha o consumidor, mjustificadamente a
' interfira com seu trabalho, descanso ou lazer
''é i

i ,: ;:lt|™cna Detenção de três meses a um ano e muita
[-Wê

,  ' remuneração, a remuneração do garçom se compõe, basicamente, de uma parte nxa (pisocategoria) e uma parte variável (gorjetas compulsórias e/ou espontâneas), sendo inadmissível, por força
consolidada e convencional, que seja composta apenas da parte variável, que é paga por terceiros

VaIÍI'? 4/ emprego. (TRT-3 - RO 01209199401903008 0120900-59.1994.5.03.0019, Relator Paulo'  Sifuentes Costa, Pruneira Turma, Data de Publicação. 02/06/1995 01/06/1995. DJMG . Boleüm' Sim )
// C .A B Smri ^ ....v _ _ y '

utri'P:; f:Ss "Feliz a nação cujo Deus é o Senhor
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Cachoeiro de Itapemirim (ES), 12 de março de 2015.

De: SINDIBARES

Para: Presidente da Câmara Municipal Júlio Ferrari
Assunto: Parecer acerca do PL de iniciativa do vereador Rodrigo Enfermeiro que trata
da proibição de cobrança de gorjetas

A Gorjeta além de ser uma forma de remuneração lícita, inclusive com sua previsão na
CLT, é uma forma de contraprestação ao trabalho prestado pelos profissionais garçons
por ter como atrativo uma remuneração maior que os demais empregados do comércio
em geral recebem, possuindo desta forma, relevante importância social, pois além de
gerar emprego faz aumentar a renda do trabalhador.

O Sindibares atendo a essas questões, tomou a iniciativa de participar do processo
democrático de debate acerca dos temas de interesse social, especialmente esse que é
objeto de Projeto de Lei Municipal de iniciativa do vereador Rodrigo Enfermeiro que
quer PROIBIR a cobrança da gorjeta de 10% sobre o valor da nota, comumente usada e
conhecida no país inteiro como "os 10% do garçon".

Se aprovada a fatídica lei estará na contramão da legislação nacional, haja vista, que a
mesma ainda que não tenha ainda sido regulamentada, PIS existe no senado federal o
projeto de lei n° 57/2010 que regulará essa matéria, afrontará ainda o Código de Defesa
do Consumidor, CLT e demais normas civis.

Tentando evitar uma drástica redução em pessoas interessadas em continuar na
profissão e que trará como conseqüência um aumento dos custos dos proprietários de
bares e restaurantes, pois terão que repassar tais custos para as mercadorias, bem como
uma queda na qualidade do atendimento aos consumidores, o Sindibares vem
enriquecer a discussão trazendo um parecer jurídico no qual demonstra a ilegalidade que
será a aprovação desta lei.

Assim sendo, além do parecer anexo comunicamos nossa intenção em manter um
diálogo com as autoridades constituídas na busca de uma solução dentro da legalidade e
que faça_a justiça social a qual se destina o trabalho.

, 2.Att.

SINDIBARES

y  c

K  rf

DOCUMENTO: A.

PROTOCOLO GERAL:

NÚMERO PRÓPRIO:

DATA PROTOCOLO: /
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desde 1990

PARECER

1. CONSULTA:

Trata-se de consulta acerca da constitucionalidade e legalidade do
Projeto de Lei de autoria do vereador Rodrigo Pereira Costa (Rodrigo
Enfermeiro) que ''''dispõe sobre a proibição de restaurantes, bares,
lanchonetes e estabelecimentos similares a cobrança de qualquer
percentual sobre o valor do consumo."".

2. PARECER:

Primeiramente, cumpre registrar que as goijetas, também chamadas de
taxa de serviços, que corresponde, geralmente, a 10% (dez por cento)
do valor total dos serviços prestados pelos estabelecimentos, na estrita
dicção do Art. 457, § 3° da CLT e de acordo com as disposições
contidas na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria no Estado
do Espírito Santo, são definidas não só pela importância
espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, mas também,
aquela cobrada pela empresa ao cliente, como adicional nas contas e
destinada a distribuição dos empregados, senão veja, in verbis:

"Art. 457 - Compreendem-se na
remuneração do empregado, para todos os
efeitos legais, além do salário devido e pago
diretamente pelo empregador, como
contraprestação do serviço, as gorjetas que
receber.

(...).
§  3° - Considera-se gorjeta não só a
importância espontaneamente dada pelo
cliente ao empregado, como também aquela
que for cobrada pela empresa ao cliente,
como adicional nas contas, a qualquer título,
e destinada a distribuição aos empregados."

Rua Darcy Grijó, n°50, Conj. 901, Ed. Madison Office Tower, Jardim da Penha, Vitória-ES. CEP: 29060-500
Tel.: 55-27- 3325.6951- www.mottalealadvogados.com.br

1 n



/f^OTTA LeaI
A \ 9 AdvoQAdos

Cjl AssociAdo^
Desde 1990

Neste cenário, nota-se que a natureza jurídica da goijeta é traballiista e
suas regras estão definidas na Consolidação das Leis do Trabalho
(Decreto-Lei n°. 5.452/1943), recepcionada pela Constituição Federal
de 1988 com status de Lei Complementar, por força do que dispõe o
Art. 7°, I, da CF.

E de acordo com o Art. 22, I, da Constituição Federal, compete
privativamente à União legislar sobre direito do trabalho, senão veja:

"Art, 22. Compete privativamente à União
legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual,
eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico,
espacial e do trabalho;"

Em que pese os Municípios estejam autorizados a legislar de forma
supletiva nos termos do Art. 30, II, da CF, tal competência legislativa
não alcança os assuntos de competência exclusiva e privativa
definidas da Constituição Federal, tal como ocorre no caso do Art. 22,
I, da CF, acima transcrito.

Assim, o Projeto de Lei em análise padece de vício de
constitucionalidade, uma vez que a matéria que constitui o seu objeto
é de competência privativa da União.

Ademais, além do vício de competência, acima transcrito, parece-nos
que o Projeto de Lei em comento, em seu conteúdo, fere o Princípio
da Livre Iniciativa Privada, estampado no Art. 170, FV da
Constituição Federal, cuja essência reside na tutela do sistema de
mercado e na proteção da livre concorrência, o que enseja a
necessidade de realização do controle preventivo de
constitucionalidade, evitando-se, destarte, o ingresso de lei
inconstitucional no ordenamento jurídico.

Tamanha a importância da garantia e proteção à livre iniciativa, que a
Constituição Federal estabeleceu no seu art. 1°, IV, OS VALORES

6

Rua Darcy Grijó, n°50, Conj. 901, Ed. Madison Office Tower, Jardim da Penha, Vitória-ES. CEP: 29060-500
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SOCIAIS DA LIVRE INICIATIVA COMO FUNDAMENTO DA

REPÚBLICA.

Assim, seja à luz da competência para legislar sobre o tema ou, seja à
luz do princípio da livre iniciativa privada, o Projeto de Lei sob exame
parece-nos inconstitucional.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, concluímos que o Projeto de Lei de autoria do
vereador Rodrigo Pereira Costa (Rodrigo Enfermeiro)é
inconstitucional, pois afronta os Artigos22, le 170, IV da CF.

E o parecer.

Vitória-ES, 03de março de 2015.

Carlos Augusto da Motta Leal
Advogado - OAB/ES 5875

Rua Darcy Grijó, n°50, Conj. 901, Ed. Madison Office Tower, Jardim da Penha, Vitória-ES. CEP: 29060-500
Tel.: 55-27- 3325.6951- www.mottalealadvogados.com.br
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CÂMARA íyiUNlCIPAL DE CACHOESRO DE !TAPEM!RIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
1%

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-ES

Projeto de Lei n.°:

Dispõe sobre a proibição de restaurantes, bares,
lanchonetes e estabelecimentos similares a cobrança de
qualquer percentual sobre o valor do consumo.

Art. 1 ° Fica proibido sob qualquer pretexto a cobrança de 10% (dez por cento) sobre o valor
de consumo ou qualquer quantia além do valor da despesa que configure taxa de serviço
e/ou gorjeta.

Art. 2° Fica a critério do consumidor/cliente oferecer gratificação pelos serviços prestados
nos restaurantes, bares, lanchonetes e estabelecimentos similares localizados no Município
do Cachoeiro de Itapemirim.

Art. 3° Fica proibida a discriminação de valores referentes a cobranças de taxas, ou qualquer
outra cobrança dos 10% (dez por cento) ao final da fatura e ou conta apresentada ao
consumidor/cliente

Ari. 4° Havendo colaboração espontânea oferecida pelo consumidor/cliente serão
beneficiados diretamente os trabalhadores do estabelecimento seguindo os preceitos
elencados nas normas trabalhistas aplicáveis.

Art 5° É obrigatório aos bares, restaurantes e similares, fazer constar nos cardápios, o aviso
"Não cobramos taxa de 10% (dez por cento) de serviço"

Parágrafo único - A divulgação da expressão "Não cobramos taxa de 10% (dez por cento)
de serviço" estipulado no "caput", só se faz obrigatório nos estabelecimentos que trabalhem
com garçons, barmen, maitres e funções correlatas, ficando a critério do cliente colaborar ou
não, em reconhecimento aos bons serviços prestados.

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Art. 6° O orgão responsável pela fiscalização do disposto nesta Lei será definido pelo Poder
Executivo.

Art. 1° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o estabelecimento infrator às
seguintes penalidades:

I- notificação:

^  ím caso de reincidência multa de três vezes o salário mínimo;

III- cancelamento do alvará de funcionamento das atividades, caso a irregularidade continue

ocorrendo após multa prevista no inciso II deste artigo.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

Sala das Sessões, 23 de Dezembro de 2014.

RODRIGO PEREIRA COSTA

(Rodrigo Enfermeiro)

Vereador/PSB

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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Justificativa

0 Projeto tem por finalidade, disciplinar e por fim proibir uma prática comum e facultativa nos
estabelecimentos mencionados, prática esta, que ocorre não somente em nossa cidade, mas
em todo o país e na grande maioria dos países do mundo, que é o pagamento de um
percentual sobre o valor da conta, a título de gratificação pelos bons serviços prestados
pelos garçons, barmen, maitres e funções correlatas. Este percentual, é por regra geral 10%
1  z por cento) do valor da conta realizada em bares, restaurantes e similares.
iMO Brasil, em alguns Estados, o pagamento dos 10% (dez porcento) sobre as contas de
despesas efetuadas em bares, restaurantes e afins, ocorre, independente de existir
legislação, pois gratificar o trabalhador pelos bons serviços prestados é elemento cultural de
nosso povo.

O Presente projeto visa obrigar os estabelecimentos que trabalham com garçons, barmen,
maitres e funções correlatas a fazer constar nos cardápios, cartazes, avisos e nas contas a
não cobrança obrigatória em alguns casos desta gratificação (ou mais conhecida por
"gorjeta"), de 10% (dez porcento) sobre o valor da conta, pelos bons serviços prestados,
seguido da expressão estabelecida no "caput" do paragráfo único do artigo 5° que cita: "Não
cobramos taxa de 10%) (dezporcento) de serviço"de acordo com esta Lei. Havendo a
contribuição espontânea do consumidor/cliente, além de contribuir com a melhoria dos
serviços prestados à população, a prática vai de encontro com o que preceitua no Código de
Defesa do Consumidor, concernente a informação e qualidade dos serviços. Capítulo III ,
artigo 6° - São direitos básicos do consumidor, inciso III - "a informação adequada e clara

)re os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade,
características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem".

A partir de agora o estabelecimento não apresentará o valor relativo aos 10% (dez porcento)
do consumo, e não pode obrigar o cliente a efetuar o pagamento, inclusive, se assim o fizer,
violará esta Lei e o Código de Defesa do Consumidor, artigo 71. Portanto, a gorjeta é mera
liberalidade do cliente, ele quem escolhe o que deve pagar ou não, pois não encontrará
nenhum valor na sua comanda, além do que foi consumido pelo mesmo.

Na prática vai funcionar assim: se você foi bem atendido e se sentir bem, pague os 10% que
não foram especificados na conta, se não foi, não pague. Simples e lógico, assim. Imagine
se em todo serviço prestado, por qualquer categoria profissional, o consumidor tivesse que
pagar 10% (dez porcento) muitas vezes obrigado
Tem ainda por finalidade nosso projeto, resguardar o direito dos garçons de receberem
diretamente dos clientes pelos valores pagos referentes a esta gratuidade (opção), evitando

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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que alguns estabelecimentos não repassem aos garçons, barmen, maitres e funções
correlatas, esses valores.

Hoje, apesar de ser facultativo o pagamento, muitos se sentem constrangidos pelos
profissionais ao optar pelo não pagamento, sendo algumas vezes até serem ameaçados.
Assim sendo, venho apresentar aos nobres pares esse projeto e solicito que seja apreciado
e aprovado, o qual garantirá a sociedade o direito de escolha se deve ou não pagar pelos
bons ou maus serviços e, por outro lado, garantindo também, o que vem a ser o ganho extra
de milhares de chefes de família, os distintos profissionais

envolvidos no processo.

Sala das Sessões, 23 de Dezembro 2014

Rodrigo Pereira Costa

(Rodrigo Enfermeiro)

Vereador/PSB
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